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MANDADO DE SEGURANÇA 2ª CÂMARA CÍVEL 
Nº 1.0000.23.089028-7/000 PRESIDENTE OLEGÁRIO 
IMPETRANTE(S) AURO JOSÉ PEREIRA  
IMPETRADO(A)(S) DANIEL LOPES FERNANDES 

ATRIBUIÇÃO DA PARTE EM BRANCO 
PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE LAGAMAR  

IMPETRADO(A)(S) DEIVYSSON WILIAN DA SILVA 
ATRIBUIÇÃO DA PARTE EM BRANCO 

MEMBRO VOGAL DA COMISSÃO 
PROCESSANTE N. 001/2022  

IMPETRADO(A)(S) ISMAEL MARQUES PEREIRA 
ATRIBUIÇÃO DA PARTE EM BRANCO 

RELATOR DA COMISSÃO 
PROCESSANTE N. 100/2022  

IMPETRADO(A)(S) JOSE PEREIRA DE OLIVEIRA JUNIOR 
ATRIBUIÇÃO DA PARTE EM BRANCO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
PROCESSANTE N. 001/2022  

 

DECISÃO 

 

Vistos, etc... 

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por Auro José 

Pereira contra atos imputados ao Presidente da Câmara Municipal de 

Lagamar/MG, Vereador Daniel Lopes Fernandes, ao Presidente da 

Comissão Processante 001/2022 da Câmara Municipal da Cidade de 

Lagamar/MG, Vereador José Pereira de Oliveira Junior, ao Relator da 

Comissão Processante 001/2022 da Câmara Municipal da Cidade de 

Lagamar/MG, Vereador Ismael Marques Pereira, e ao membro vogal 

da Comissão Processante 001/2022 da Câmara Municipal da Cidade 

de Lagamar/MG, vereador Deivysson Wilian da Silva. 

Em suas razões(ordem nº 01), sustenta: a)  a incompetência 

da Câmara para julgar crimes de responsabilidades; b) irregularidades 

cometidas pelo Presidente da Câmara por ocasião da 20ª reunião 

ordinária da segunda sessão legislativa da legislatura 2021/2024; no 

dia 19/12/2022; c) que, a CPI 003/2022 foi composta pelos 

Vereadores Silas Vieira de Oliveira, Abedon Modesto Tiago e Daniel 

Lopes Fernandes, e, conforme jurisprudência dominante do TJMG, os 

integrantes da CPI não podem participar da Comissão processante; 
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d) que foi acatado pelo Presidente da Câmara, as recomendações 

espontâneas da Procuradoria e, por ocasião da reunião ordinária 

seguinte à emissão do parecer (fls. 279 a 281 do processo de 

cassação – parte 3 – anexo) colocou-se em votação o impedimento 

do Vereador Geovane Gonzaga da Silva, o que foi acolhido pelo 

plenário; e) que conforme consta do Quadro de Votação do 

Impedimento do Vereador Geovane Gonzaga (fls. 278 do processo de 

cassação – parte 3 – anexo), não consta o voto do Vereador Geovane, 

mas, estranhamente consta o voto do Vereador Bolivar Antônio 

Teixeira, já declarado impedido a pedido da denunciante, e pelo fato 

de já estar  impedido não poderia votar; f) que o art. 5º, I, do DL 201/67 

estabelece que somente o Vereador denunciante está impedido de 

votar no recebimento da denúncia e de participar da Comissão 

processante; g) que se a Câmara reconheceu a ilegitimidade da 

primeira Comissão, deveria ter anulado todos os seus atos e reiniciar 

os trabalhos, o que no caso, não ocorreu; h) que nos processos de 

cassação de mandato de prefeito pela Câmara, por infrações político-

administrativas, existindo hipótese de impedimento de qualquer 

vereador de participar do sorteio para compor a comissão 

processante, deve ser convocado o respectivo suplente, condição 

sem a qual a deliberação não poderia ocorrer, sob pena de verificar a 

nulidade do procedimento (art. 5º, inciso I, do Decreto-Lei nº 201/67); 

i) a denúncia não define de forma clara a conduta do denunciado; j) 

que não ocorreu superfaturamento na aquisição de madeiras, 

tratando-se de erro material no lançamento, cometido pela Chefe do 

Departamento de compras da Prefeitura, em apenas duas Notas de 

Empenho, com valores insignificantes e sem nenhuma participação 

do Prefeito; k) cerceamento de defesa na tramitação do processo na 

comissão processante. Pugna pela suspensão do processo de 

cassação do ora impetrante até o julgamento definitivo deste 

mandamus. 
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Decido. 

Para o deferimento da liminar na ação mandamental, deve o 

impetrante demonstrar, de plano, do alegado direito líquido e certo, 

visto que é incabível a dilação probatória. 

Incialmente, cumpre ressaltar que, não obstante a 

determinação de ordem nº 24, para que o impetrante comprovasse a 

data de ciência do recebimento da denúncia, diante da urgência do 

ato, bem assim da ilegibilidade do carimbo oposto no documento de 

ordem nº 10, página 266, elaborado pela Câmara Municipal de 

Lagamar /MG, diante dos elementos coligidos, não se pode presumir 

a ciência pelo impetrante dos atos impugnados, antes do término do 

prazo decadencial.  

Logo, passo a análise das teses que substanciam a 

impetração. 

 

INCOMPETÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL.  

  

 Na dicção do art. 4º do Decreto nº 201/67: 

 

Art. 4º São infrações político-administrativas dos 

Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela 

Câmara dos Vereadores e sancionadas com a 

cassação do mandato: 

I - Impedir o funcionamento regular da Câmara; 

II - Impedir o exame de livros, folhas de pagamento 

e demais documentos que devam constar dos 

arquivos da Prefeitura, bem como a verificação de 

obras e serviços municipais, por comissão de 

investigação da Câmara ou auditoria, regularmente 

instituída; 

III - Desatender, sem motivo justo, as convocações 

ou os pedidos de informações da Câmara, quando 

feitos a tempo e em forma regular; 
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IV - Retardar a publicação ou deixar de publicar as 

leis e atos sujeitos a essa formalidade; 

 

V - Deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo, 

e em forma regular, a proposta orçamentária; 

VI - Descumprir o orçamento aprovado para o 

exercício financeiro, 

VII - Praticar, contra expressa disposição de lei, ato 

de sua competência ou omitir-se na sua prática; 

VIII - Omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, 

rendas, direitos ou interesses do Município 

sujeito à administração da Prefeitura; 

IX - Ausentar-se do Município, por tempo superior ao 

permitido em lei, ou afastar-se da Prefeitura, sem 

autorização da Câmara dos Vereadores; 

X - Proceder de modo incompatível com a dignidade 

e o decoro do cargo.  

 

A conduta descrita na denúncia, não obstante se moldurar, em 

tese, nas figuras típica dos atos de improbidade administrativa, não 

retira do Poder Legislativo a possibilidade de submeter o impetrante 

ao processo por infração política-administrativa, sendo inclusive esse 

o posicionamento dos tribunais superiores, conforme se observa no 

seguinte julgado:    

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR 

ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

PREFEITO. APLICAÇÃO DA LEI N. 8.429/92 E DO 

DECRETO N. 201/67 DE FORMA 

CONCOMITANTE. ATO IMPROBO QUE TAMBÉM 

PODE CONFIGURAR CRIME FUNCIONAL. 

INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. JUÍZO SINGULAR 

CÍVEL E TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
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INAPLICABILIDADE DO PRECEDENTE DO STF 

(RECLAMAÇÃO N. 2.138/RJ) IN CASU. 1. Os 

cognominados crimes de responsabilidade ou, com 

designação mais apropriada, as infrações político-

administrativas, são aqueles previstos no art. 4º do 

Decreto-Lei n. 201, de 27 de fevereiro de 1967, e 

sujeitam o chefe do executivo municipal a 

julgamento pela Câmara de Vereadores, com 

sanção de cassação do mandato, litteris: "São 

infrações político-administrativas dos Prefeitos 

Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara dos 

Vereadores e sancionadas com a cassação do 

mandato" [...]. 2. Deveras, as condutas tipificadas 

nos incisos do art. 1º do Decreto-Lei n. 201/67 

versam os crimes funcionais ou crimes de 

responsabilidade impróprios praticados por 

prefeitos, cuja instauração de processo criminal 

independente de autorização do Legislativo 

Municipal e ocorre no âmbito do Tribunal de Justiça, 

ex vi do inciso X do art. 29 da Constituição Federal. 

Ainda nesse sentido, o art 2º dispõe que os crimes 

previstos no dispositivo anterior são regidos pelo 

Código de Processo Penal, com algumas alterações: 

"O processo dos crimes definidos no artigo anterior 

é o comum do juízo singular, estabelecido pelo 

Código de Processo Penal, com as seguintes 

modificações" [...] (Precedentes: HC 69.850/RS, 

Relator Ministro Francisco Rezek, Tribunal Pleno, DJ 

de 27 de maio de 1994 e HC 70.671/PI, Relator 

Ministro Carlos Velloso, DJ de 19 de maio de 1995). 

3. A responsabilidade do prefeito pode ser repartida 

em quatro esferas: civil, administrativa, política e 

penal. O código Penal define sua responsabilidade 

penal funcional de agente público. Enquanto que o 
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Decreto-Lei n. 201/67 versa sua responsabilidade 

por delitos funcionais (art. 1º) e por infrações político-

administrativas (art. 4º). Já a Lei n. 8.429/92 prevê 

sanções civis e políticas para os atos improbos. 

Sucede que, invariavelmente, algumas condutas 

encaixar-se-ão em mais de um dos diplomas citados, 

ou até mesmo nos três, e invadirão mais de uma 

espécie de responsabilização do prefeito, conforme 

for o caso. 4. A Lei n. 8.492/92, em seu art. 12, 

estabelece que "Independentemente das sanções 

penais, civis e administrativas, previstas na 

legislação específica, está o responsável pelo ato de 

improbidade sujeito" [...] a penas como suspensão 

dos direitos políticos, perda da função pública, 

indisponibilidade de bens e obrigação de ressarcir o 

erário e denota que o ato improbo pode adentrar na 

seara criminal a resultar reprimenda dessa natureza. 

5. O bis in idem não está configurado, pois a 

sanção criminal, subjacente ao art. 1º do Decreto-

Lei n. 201/67, não repercute na órbita das 

sanções civis e políticas relativas à Lei de 

Improbidade Administrativa, de modo que são 

independentes entre si e demandam o 

ajuizamento de ações cuja competência é 

distinta, seja em decorrência da matéria (criminal 

e civil), seja por conta do grau de hierarquia 

(Tribunal de Justiça e juízo singular). 6. O 

precedente do egrégio STF, relativo à Rcl n. 

2.138/RJ, cujo relator para acórdão foi o culto 

Ministro Gilmar Mendes (acórdão publicado no DJ de 

18 de abril de 2008), no sentido de que "Se a 

competência para processar e julgar a ação de 

improbidade (CF, art. 37, § 4º) pudesse abranger 

também atos praticados pelos agentes políticos, 
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submetidos a regime de responsabilidade 

especial, ter-se-ia uma interpretação ab-rogante 

do disposto no art. 102, I, "c", da Constituição", 

não incide no caso em foco em razão das 

diferenças amazônicas entre eles. 7. Deveras, o 

julgado do STF em comento trata da 

responsabilidade especial de agentes políticos, 

definida na Lei n. 1.079/50, mas faz referência 

exclusiva aos Ministros de Estado e a 

competência para processá-los pela prática de 

crimes de responsabilidade. Ademais, prefeito 

não está elencado no rol das autoridades que o 

referido diploma designa como agentes políticos 

(Precedentes: EDcl nos EDcl no REsp 884.083/PR, 

Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJ de 26 de março de 2009; REsp 

1.103.011/ES, Relator Ministro Francisco Falcão, 

Primeira Turma, DJ de 20 de maio de 2009; REsp 

895.530/PR, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira 

Turma, DJ de 04 de fevereiro de 2009; e REsp 

764.836/SP, Relator Ministro José Delgado, relator 

para acórdão ministro Francisco Falcão, Primeira 

Turma, DJ de 10 de março de 2008). 8. O STF, no 

bojo da Rcl n. 2.138/RJ, asseverou que "A 

Constituição não admite a concorrência entre 

dois regimes de responsabilidade político-

administrativa para os agentes políticos: o 

previsto no art. 37, § 4º (regulado pela Lei n° 

8.429/1992) e o regime fixado no art. 102, I, "c", 

(disciplinado pela Lei n° 1.079/1950)" e delineou 

que aqueles agentes políticos submetidos ao 

regime especial de responsabilização da Lei 

1.079/50 não podem ser processados por crimes 

de responsabilidade pelo regime da Lei de 
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Improbidade Administrativa, sob pena da 

usurpação de sua competência e principalmente 

pelo fato de que ambos diplomas, a LIA e a Lei 

1.079/1950, preveem sanções de ordem política, 

como, v. g., infere-se do art. 2º da Lei n. 1.079/50 

e do art. 12 da Lei n. 8.429/92. E, nesse caso sim, 

haveria possibilidade de bis in idem, caso 

houvesse dupla punição política por um ato 

tipificado nas duas leis em foco. 

9. No caso sub examinem, o sentido é oposto, 

pois o Decreto n. 201/67, como anteriormente 

demonstrado, dispõe sobre crimes funcionais ou 

de responsabilidade impróprios (art. 1º) e 

também a respeito de infrações político-

administrativas ou crimes de responsabilidade 

próprios (art. 4º); estes submetidos a julgamento 

pela Câmara dos Vereadores e com imposição de 

sanção de natureza política e aqueles com 

julgamento na Justiça Estadual e com aplicação 

de penas restritivas de liberdade. E, tendo em 

conta que o Tribunal a quo enquadrou a conduta 

do recorrido nos incisos I e II do art. 1º do 

diploma supra ("apropriar-se de bens ou rendas 

públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou 

alheio" e "utilizar-se, indevidamente, em proveito 

próprio ou alheio, de bens, rendas ou serviços 

públicos"), ou seja, crime funcional, ressoa 

evidente que a eventual sanção penal não se 

sobreporá à eventual pena imposta no bojo da 

ação de improbidade administrativa. Dessa 

forma, não se cogita bis in idem. 10. Recurso 

especial conhecido e provido(REsp n. 

1.066.772/MS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
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Primeira Turma, julgado em 25/8/2009, DJe de 

3/9/2009 - grifei). 

 

 Logo, é competente a Câmara dos Vereadores de 

Lagamar/MG  para a instauração do processo político-administrativo.  

 

ATOS DO PRESIDENTE DA CÂMARA POR OCASIÃO DA 20ª 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA 

LEGISLATURA 2021/2024, NO DIA 19/12/2022. 

 

O processo de cassação do mandato de Prefeito, pela Câmara 

Municipal, em decorrência de infrações políticos-administrativas, deve 

seguir o rito estabelecido no Decreto-Lei nº 201/67, que, em seu art. 

5º, inciso I, assim dispõe: 

 

Art. 5º O processo de cassação do mandato do 

Prefeito pela Câmara, por infrações definidas no 

artigo anterior, obedecerá ao seguinte rito, se outro 

não for estabelecido pela legislação do Estado 

respectivo: 

I - A denúncia escrita da infração poderá ser feita por 

qualquer eleitor, com a exposição dos fatos e a 

indicação das provas. Se o denunciante for 

Vereador, ficará impedido de votar sobre a denúncia 

e de integrar a Comissão processante, podendo, 

todavia, praticar todos os atos de acusação. Se o 

denunciante for o Presidente da Câmara, passará a 

Presidência ao substituto legal, para os atos do 

processo, e só votará se necessário para completar 

o quorum de julgamento. Será convocado o suplente 

do Vereador impedido de votar, o qual não poderá 

integrar a Comissão processante. 

  



     
 
 
 
 

Nº 1.0000.23.089028-7/000  

 

 
Fl. 10/12 

 

No caso concreto, alega o impetrante foi dada a palavra à 

denunciante, para a defesa de sua peça acusatória, e que foram 

estabelecidos impedimentos distintos daqueles previstos no Decreto 

nº 201/67. 

Colhe-se da Ata de fls. 259 – ordem nº 10, que foi dada a 

palavra à denunciante, apenas para se manifestar sobre o 

requerimento de impedimento do Vereador Bolivar Antônio Teixeira, 

tendo a Câmara deliberado pela não participação do Vereador, em 

razão do fato de ter ele sido citado na denúncia. 

 

Com efeito, o Decreto nº Lei 201/67, que disciplina o processo 

de cassação por infração político-administrativa, prevê como única 

hipótese em que o vereador não poderá votar em sessão de 

julgamento da cassação de mandato eletivo, o fato de o referido 

vereador for o denunciante da infração que culminou na instauração 

do processo. 

Nesse ponto, importante ressaltar que o Supremo Tribunal 

Federal já assentou que o Decreto-Lei nº 201/1967 foi recepcionado 

pelo ordenamento constitucional vigente, conforme enunciado na 

Súmula nº 496 (RE 799.944 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira 

Turma, DJe de 12/2/15). 

Sobre referida questão, impõe-se registar que o Vereador 

Bolivar Antônio Teixeira não é o autor da denúncia, fato que por si só, 

afasta a tese de impedimento.  

A propósito, a jurisprudência do STF:  

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. MEDIDA LIMINAR. PROCESSO 

DISCIPLINAR. ALEGAÇÃO DE IMPEDIMENTO DO 

PRESIDENTE DO CONSELHO DE ÉTICA. PEDIDO 

DE SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
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1. As regras de impedimento e suspeição 

constantes de códigos processuais não se 

aplicam subsidiariamente a procedimentos de 

natureza política, que não são equiparáveis a 

processos judiciais ou administrativos comuns. 

Precedentes. 2. Medida liminar indeferida. (STF - 

Medida Cautelar em Mandado de Segurança 

34.037/DF - Relator: Min. Roberto Barroso - DJE nº 

39, divulgado em 01/03/2016 - grifei). 

  

Logo, a vista dos autos, forçoso concluir que há elementos 

suficientes de que houve a irregularidade no ato de recebimento da 

denúncia, considerando a deliberação pelo impedimento do Vereador 

Bolivar Antônio Teixeira. 

Presente referida irregularidade, que em tese macula todo o 

processo, tenho por desnecessária, a apreciação, nesse momento, 

das demais teses apresentadas. 

Com essas considerações, defiro a liminar, determinando a 

suspensão do processo de cassação do ora impetrante, ao 

menos até o julgamento definitivo deste mandamus.  

Determino que se intimem o presidente da Comissão 

Processante nº 001/2022, Vereador José Pereira de Oliveira Junior, a 

se abster de dar prosseguimento ao processo de cassação, até o 

julgamento do mérito do presente writ, bem como ao Presidente da 

Câmara, Vereador Daniel Lopes Fernandes, para se abstenha de 

marcar reunião para julgamento do Impetrante e, caso, as reuniões 

de apresentação de relatório final e julgamento aconteçam antes do 

deferimento da liminar requerida, que estas tenham seus efeitos 

suspensos. 

Notifiquem-se os impetrados do conteúdo da petição inicial, na 

forma e com as formalidades determinadas pelo art. 7º, I, da Lei nº 
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12.016/2009, a fim de que, no prazo de 10 dias, possa prestar as 

informações que reputar necessárias. 

Igualmente, determino que seja cientificado desta decisão o 

órgão de representação judicial do Município, enviando-lhe cópia da 

petição inicial, sem documentos, para que possa, querendo, ingressar 

no feito, nos termos do inciso II da Lei nº 12.016/2009. 

Após, com ou sem as informações, dê-se vista à Procuradoria-

Geral de Justiça, pelo prazo de 10 dias. 

Cumpra-se. 

Belo Horizonte, 02 de maio de 2023. 

   

DES. RAIMUNDO MESSIAS JÚNIOR 
RELATOR 


